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A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente com os efeitos previstos nos artigos 230.º, 
n.º 1d), 232.º, n.º 2 e 233.º, n.º 1 do CIRE.

Ficam ainda notificados todos os interessados, de que no processo 
supra identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exo-
neração do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado o Sr. Administrador 
de Insolvência, Dr. José Augusto Machado Ribeiro Gonçalves, com dom. 
Profissional na Av. Dr. Lourenço Peixinho, 15, 3.º G, 3800 -164 Aveiro.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

N/Referência: 6613414

7 de Julho de 2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Raquel de Jesus. — O 
Oficial de Justiça, Maria Piedade.

303468391 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Anúncio n.º 7039/2010

Processo: 496/09.5TBGRD -D — Prestação de contas
administrador (CIRE)

Requerente: Armando Lopes Rodrigues e outro(s)...
Insolvente: Domingos Alves da Silva & Irmão, L.da

O Dr. Nuno Domingos Cardoso Ribeiro, Juiz de Direito deste Tri-
bunal, faz saber que são os credores e a insolvente Domingos Alves da 
Silva & Irmão, L.da, NIF  -500087113, Endereço: Av. de São Miguel, 
Guarda -Gare, 6300 -864 Guarda, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

N/Referência: 2056511
8 de Julho de 2010. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Domingos Cardoso 

Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Ana Paz.
303473534 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 7040/2010

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Processo: 496/08.2TBGMR

Insolvente: Savina Maria Matos de Freitas
Presidente Com. Credores: Victor José da Silva de Sousa Freitas e 

outro(s).
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: Savina Maria Matos de Freitas, NIF — 222745703, En-

dereço: Urbanização do Salgueiral, Lote 22, Creixomil, 4800 -000 Gui-
marães. Administradora de Insolvência: Elisabete Gonçalves Pereira, 
Endereço: Av. de Londres — Praça Londrina, Urb. dos Pombais, Bloco 
B -3, Sala 5, 4835 -067 Guimarães.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-iden-
tificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:”a fls. 195 
e 198 e ss.: Veio a Sr.ª Administradora de Insolvência comunicar a insu-
ficiência de bens da titularidade da insolvente (cf. fls. 198), nos termos 
e para os efeitos previstos no artigo 232.º, do Código da Insolvência e 
da Recuperação de Empresas (CIRE). Determinada a notificação da 
devedora e dos credores, não foi apresentada qualquer oposição (cf. 
fls. 198 e ss.). Apreciando e decidindo: Dispõe o artigo 232.º/1, do CIRE, 
que, verificando o administrador da insolvência que a massa insolvente 
é insuficiente para a satisfação das custas do processo e das restantes 
dívidas da massa insolvente dá conhecimento do facto ao juiz. Por seu 
turno, ouvidos o devedor, a assembleia de credores e os credores da 
massa insolvente, o juiz declara encerrado o processo, salvo se algum 
interessado depositar à ordem do tribunal o montante determinado pelo 
juiz segundo o que razoavelmente entenda necessário para garantir o 
pagamento das custas do processo e restantes dívidas da massa insolvente 
(n.º 2, da disposição antes citada).

No caso vertente, não foi deduzida oposição à posição manifestada 
pela Sr.ª Administradora de Insolvência, nem efectuado qualquer depó-
sito. Nestes termos, ao abrigo do que dispõe o artigo 232.º/1/2, do CIRE, 
declaro o encerramento do presente processo de insolvência relativo à 
insolvente Savina Maria de Matos Freitas…”

Efeitos do encerramento: com os efeitos previstos no artigo 233.º/1/2, 
do CIRE.

N/Referência: 7108418
Data: 12 -07 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Diana Josefina Pereira 

Simões Mouta Faria. — O Oficial de Justiça, Rui Fernandes.
303478224 

 Anúncio n.º 7041/2010

Processo: 3994/09.7TBGMR
Insolvência pessoa singular (Requerida)
Requerente: Sandra Manuela Gomes Pereira
Insolvente: Maria Joaquina da Silva Ribeiro e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Guimarães, 4.º Juízo Cível de Guimarães, no 

dia 09 -07 -2010, pelas 14:30 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência dos devedores: Maria Joaquina da Silva Ribeiro, estado 
civil: Casada, nascida em 08 -10 -1964, freguesia de Sande (São Marti-
nho) [Guimarães], nacional de Portugal, NIF — 201579987, Segurança 
social — 10295906720, Endereço: Rua do Monte de Jafonsa, N.º 246, 
Caldelas, 4805 -000 Caldas das Taipas. Manuel Pereira da Costa, estado 
civil: Casado, nascido em 13 -01 -1963, freguesia de Longos [Guimarães], 
nacional de Portugal, BI — 07864931, Endereço: Rua do Monte de 
Janfonsa, N.º 246, Caldelas, 4805 -000 Caldas das Taipas; com domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. Elisabete Gonçalves Pereira, 
NIF: 203308778; Endereço: Av. de Londres — Praça Londrina, Urb. dos 
Pombais, Bloco B -3, Sala 5, 4835 -067 Guimarães.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;
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As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 20 -09 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

N/Referência: 7126178
Data: 13 -07 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Diana Josefina Pereira 

Simões Mouta Faria. — O Oficial de Justiça, Rui Fernandes.
303481123 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA GRANDE LISBOA — NOROESTE

Juízo de Comércio de Sintra

Anúncio n.º 7042/2010

Processo: 13058/10.5T2SNT Insolvência
pessoa singular (Requerida)

No Comarca da Grande Lisboa -Noroeste, Sintra — Juízo do Comércio 
de Sintra, no dia 03 -07 -2010, ao meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Luís Manuel Dias da Silva, estado civil: Casado (regime: Desconhe-
cido), nascido(a) em 16 -05 -1962, concelho de Sintra, freguesia de Monte-
lavar [Sintra], nacional de Portugal, NIF — 112510957, BI — 6282637, 
Endereço: Rua das Agostinhas, N.º 1, Maceira, 2715 -618 Montelavar

Amélia Maria dos Santos Grilo da Silva, estado civil: Casado, 
nascido(a) em 12 -11 -1963, concelho de Sintra, freguesia de Montelavar 
[Sintra], NIF — 194368874, BI — 6606384, Endereço: Rua das Agos-
tinhas, N.º 1, 2715 -618 Montelavar com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Avelino José Machado Martins, Endereço: Av. do Brasil, 35 — 6.º C, 
São Marcos, 2735 -671 Cacém

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 20 -09 -2010, pelas 15:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 13 -07 -2010. — A Juíza de Direito, Maria Inês Carvalho 
Moura. — O Oficial de Justiça, António Albuquerque.

303481618 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.º 7043/2010

Processo: 1130/10.6TJLSB — Insolvência pessoa singular 
(Apresentação)

Insolventes: Ana Elisabete de Almeida Cruz Cirilo e Helder Pedro 
de Vasconcelos Cirilo

No 1.º e 2.ª Juízos Cíveis de Lisboa, 1.º Juízo — 2.ª Secção de Lisboa, 
no dia 01 -06 -2010, pelas 14:00 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência dos devedores: Ana Elisabete de Almeida Cruz 
Cirilo, estado civil: Casado, nascida em 06 -02 -1973, NIF — 207998876, 
Endereço: R. Américo Durão N.º 4 — 4.º Dto, Lisboa, 1900 -064 Lis-
boa, Helder Pedro de Vasconcelos Cirilo, estado civil: Casado, nas-
cido em 26 -11 -1972, NIF — 201680866, Endereço: R. Américo Durão 
N.º 4 — 4.º Dto, Lisboa, 1900 -064 LISBOA, com domicílio na morada 
indicada. Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Carlos Cintra Torres, Endereço: com domicílio profissional na, Av. 
João Crisóstomo, 32 — 2.º Dtº, 1050 -127 Lisboa, com o NIF165544503. 
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a que 
estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência e 
não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente 
de que devem comunicar de imediato ao administrador da insolvência 
a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. Declara -se 
aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter pleno 
alínea i do artigo 36.º CIRE. Para citação dos credores e demais inte-
ressados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 
30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência 
nomeado, para o domicílio constante do presente edital n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE, acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. 
Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvên-
cia n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE. Do requerimento de reclamação de 
créditos deve constar n.º 1, artigo 128.º do CIRE: A proveniência dos 




